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RESUMO
Objetivo: verifi car a prevalência e os fatores associados aos distúrbios psíquicos menores (DPM) em agentes socioeducadores. 
Método: trata-se de um estudo transversal, com 381 agentes socioeducadores dos Centros de Atendimento Socioeducativo do Rio 
Grande do Sul, Brasil. Utilizaram-se as versões brasileiras da Job Stress Scale e do Self Reporting Questionnaire-20. Resultados: a 
prevalência de suspeição para DPM foi de 50,1%. Mostraram-se associadas à DPM: ser do sexo feminino (55,7%), ter idade até 44 
anos (58,5%), não realizar atividade física (57,4%), não possuir tempo para lazer (75%), fazer uso de medicação (61,4%), necessitar 
de atendimento médico (56,9%) e de acompanhamento psicológico (72,7%), não estar satisfeito com o local de trabalho (61,7%) 
e necessitar de afastamento do trabalho (65,6%). Conclusão: o estudo traz dados importantes sobre a saúde mental dos agentes, 
demonstrando a necessidade do envolvimento dos gestores e do serviço de saúde do trabalhador no planejamento de ações de 
promoção à saúde desses trabalhadores.
Descritores: Enfermagem; Condições de Trabalho; Transtornos Mentais; Saúde do Trabalhador.

ABSTRACT
Objective: to determine the prevalence and factors associated with minor psychiatric disorders (MPD) in socio-educational 
agents. Method: it is a cross-sectional study with 381 socio-educational agents the Centers for Socio-Educational Services in 
the State of Rio Grande do Sul, Brazil. The Brazilian versions of the Scale of Demand-control-social support at work and the 
Self Reporting Questionnaire-20 have been applied. Results: the results showed a prevalence of suspicion MPD of 50.1%. 
They showed to be related to suspicion of MPD : being female (55.7%), having age up to 44 years old (58.5%), no physical 
activity (57.4%), do not have time for leisure (75%), make use of medication (61.4%), require medical attention (56.9%) and 
psychological counseling (72.7%), not being satisfi ed with the workplace (61.7%) and need for time off from work (65.6%).  
Conclusion: the study provides important data about the mental health of agents, showing the need for the involvement of 
managers and of the health service of worker’s health in planning actions to promote health of these workers.
Key words: Nursing; Working Conditions; Mental Disorders; Occupational Health.

RESUMEN
Objetivo: examinar la prevalencia y factores asociados a los disturbios psíquicos menores (DPM). Método: se trata de un 
estudio transversal con 381 agentes socio educadores de los Centros de Atención Socioeducativa de Río Grande del Sur, 
Brasil. Se utilizaron las versiones brasileñas de Escala de Demanda-control-apoyo social en el trabajo y de Self Reporting 
Questionnaire-20. Resultados: la prevalencia de sospecha de DPM fue del 50,1%. Se mostraron asociados a la suspicacia de 
DPM: sexo femenino (el 55,7%), edad hasta 44 años (el 58,5%), sin actividades físicas (el 57,4%), sin tiempo para el ocio (el 
75%), uso medicamentos (el 61,4%), necesidad de atención médica (el 56,9%) y acompañamiento psicológico (el 72,7%), 
insatisfacción con el local laboral (el 61,7%) y necesidad de licencia del trabajo (el 65,6%). Conclusión: el estudio proporciona 
datos importantes sobre la salud mental de los agentes, lo que demuestra la necesidad de la participación de los directivos y los 
trabajadores de servicios de salud en la planifi cación de acciones promoción de su salud de estos trabajadores.
Palabras clave: Enfermería; Condiciones de Trabajo; Trastornos Mentales; Salud Laboral.
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INTRODUÇÃO

O trabalho é parte integrante da vida do ser humano. Nele 
acontecem a produção de significações psíquicas e a cons-
trução de relações sociais, com mediação entre o psíquico 
e o social. Nessa relação, dependendo da forma como o tra-
balho é organizado e realizado, ele pode ser ou não nocivo 
à saúde mental dos trabalhadores. No Rio Grande do Sul, os 
transtornos mentais são a segunda maior causa de notificação 
de doença ocupacional(1). Com isso, faz-se importante inves-
tir esforços de forma a estabelecer os nexos entre trabalho e 
adoecimento mental.

Dentre os adoecimentos mentais, os Distúrbios Psíquicos 
Menores (DPM) compreendem sintomas como: fadiga, esque-
cimento, irritabilidade, insônia, dificuldade de concentração 
e queixas de ordem somática. Essas manifestações demons-
tram uma ruptura do funcionamento “normal” do indivíduo, 
porém não configuram uma patologia na Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID-10) ou nos Manuais de Diagnósti-
co e Estatística (DSM)(2).

No Brasil, estudos evidenciaram prevalências elevadas de 
DPM, em trabalhadoras de enfermagem(3), em médicos(4), do-
centes(5), agentes penitenciários(6), e trabalhadores da zona ur-
bana(7). Entretanto, pôde-se observar, em uma busca nas bases 
de dados LILACS, MEDLINE, e SCIELO, utilizando-se o descri-
tor “transtornos mentais”, que não há estudos sobre DPM com 
agentes socioeducadores.

No Rio Grande do Sul, esse grupo de trabalhadores está 
vinculado à Fundação Socioeducativa do Rio Grande do Sul, 
e eles desenvolvem suas atividades nos Centros de Atendi-
mento Socioeducativo (CASEs), localizados na capital e no 
interior do estado. Nos CASEs são executadas as medidas so-
cioeducativas, expedidas pelo judiciário, a adolescentes que 
cometeram ato infracional(8). Os agentes possuem o papel de 
monitorar e acompanhar o adolescente em todas as ativida-
des cotidianas. Por manterem acompanhamento direto junto 
ao adolescente, estes trabalhadores estão propícios a receber 
ameaças, agressões, intimidações, bem como tornarem-se re-
féns em caso de motim.

Nesse sentido, o processo de trabalho do agente socioe-
ducador é permeado por ritmo acelerado, constante estado 
de alerta, imprevisibilidade, pressão pelo tempo, sobrecarga 
de tarefas, além dos riscos de agressão física, verbal, e ame-
aças. Algumas dessas características foram identificadas em 
estudo(9) sobre cargas de trabalho nos CASEs. Destacaram-se 
a carga psíquica, em razão do constante estado de alerta, e a 
carga fisiológica, identificada na imobilização dos adolescen-
tes, falta de cadeiras para repouso e extensas jornadas de tra-
balho(9). Nesse mesmo estudo, os agentes referiram ansiedade 
pelas férias e relataram que a ideia de retorno ao ambiente 
de trabalho gera angústia e desconforto, denotando sinais de 
sofrimento psíquico no trabalho(9).

Diante do exposto, e considerando que a enfermagem tem 
um importante papel nas ações de vigilância epidemiológica, 
em especial, na identificação dos nexos entre o trabalho e 
o adoecimento dos trabalhadores em geral, o presente estu-
do teve como objetivo identificar a prevalência e os fatores 

associados aos distúrbios psíquicos menores (DPM) em agen-
tes socioeducadores dos Centros de Atendimento Socioedu-
cativo (CASEs) do Rio Grande do Sul.

MÉTODO

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal, realizado 
nos CASEs/RS. Estes estão localizados na capital do Estado do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre (seis unidades situadas em um 
complexo da FASE), e em sete municípios do interior do estado.

A população do estudo foi constituída pelos 819 agentes 
socioeducadores dos CASEs/RS. A amostra foi composta por 
381 agentes socioeducadores, considerando erro amostral de 
3,68%, proporção estimada de 50% e nível de significância 
de 5%. A seleção da amostra foi aleatória por CASE.

Incluíram-se no estudo os agentes socioeducadores de am-
bos os sexos, lotados nos CASEs/RS. Para aqueles que estavam 
retornando de férias ou qualquer outro afastamento, a inclu-
são foi realizada após 30 dias de retorno ao trabalho, atenden-
do ao critério para coleta do Self-Reporting Questionnaire-20 
(SRQ-20). Foram excluídos do estudo os agentes socioedu-
cadores que estavam em licença para tratamento de saúde 
ou qualquer outro afastamento durante a etapa da coleta de 
dados. O recrutamento realizou-se individualmente, no local 
de trabalho, a partir do fornecimento de informações sobre os 
objetivos, finalidade, riscos e benefícios da pesquisa. Após o 
assentimento e assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, eles receberam o questionário de pesquisa para 
preenchimento.

A coleta de dados se deu no período de março a agosto 
de 2011, por auxiliares de pesquisa certificados. Os instru-
mentos utilizados foram: questionário com questões relacio-
nadas ao perfil sociodemográfico (sexo, idade, raça, escola-
ridade, situação conjugal, número de filhos), laboral (tempo 
de trabalho na instituição e como agente, turno de trabalho, 
tempo no turno, carga horária semana, outro emprego, escala 
de trabalho, satisfação com o local de trabalho, capacitação), 
hábitos (uso de tabaco, suspeição para o alcoolismo (CAGE)
(10), realização de atividade física regular, tempo para lazer) e 
condições de saúde (uso de medicação, necessidade de aten-
dimento médico e psicológico, afastamento do trabalho); a 
versão resumida do Job Content Questionnaire, a Job Stress 
Scale(11) e o SRQ-20(12), validados no Brasil para investigação 
do estresse ocupacional e dos DPMs, respectivamente.

A Job Stress Scale(11), também denominada como Escala 
Sueca de Demanda-Controle-Apoio Social (DCS), contém 17 
questões; cinco avaliam demanda psicológica, seis, o controle 
e seis, o apoio social. Para obtenção dos escores gerais de cada 
uma dessas variáveis (demanda, controle e apoio social) foram 
seguidas as orientações da tradução da JSS(10). Para a dicoto-
mização da demanda psicológica e do controle, foi utilizada 
a média como ponto de corte. A partir destas duas dimensões 
dicotomizadas em “alto” e “baixo”, foram constituídas as qua-
tro categorias: baixa exigência (alto controle e baixa demanda 
– categoria de referência), trabalho ativo (alto controle e alta 
demanda), trabalho passivo (baixo controle e baixa demanda) 
e alta exigência (baixo controle e alta demanda – categoria de 
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maior exposição). O apoio social também foi dicotomizado, 
pela média dos pontos, em alto e baixo apoio social.

Os DPMs foram avaliados de acordo com escores obtidos 
no SRQ-20, validado no Brasil os anos de 1980(12). O ponto de 
corte utilizado para suspeição de DPM foi de sete ou mais res-
postas positivas tanto para homens como para mulheres. As 
questões do SRQ-20 foram agrupadas por grupo de sintomas: 
Humor depressivo-ansioso, Sintomas somáticos, Decréscimo 
de energia vital e Pensamentos depressivos(13).

Para a inserção dos dados utilizou-se o programa Epi-info®, 
versão 6.4, com dupla digitação independente. Após a ve-
rificação de erros e inconsistências, a análise dos dados foi 
realizada no programa PASW Statistics® (Predictive Analytics 
Software, da SPSS Inc., Chicago, USA) 18.0 for Windows.

A consistência interna da JSS e do SRQ-20 foi avaliada pelo 
Coeficiente Alpha de Cronbach. O Teste Qui-quadrado ou Tes-
te Exato de Fisher foi utilizado para verificar se as associações 
encontradas apresentavam significância estatística (p<0,05). 

A pesquisa foi autorizada pela FASE/RS e o Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Santa Maria, 
sob o Protocolo nº 23081.019161/2010-08, e Certificado de 
Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 0333.0.243.000-
10, em 14 de dezembro de 2010. Salienta-se que o referido 

estudo está de acordo com a Resolução 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde (Resolução vigente na época do estudo).

RESULTADOS

O valor de consistência interna geral dos itens da JSS e do 
SRQ-20 foi, respectivamente, 0,62 e 0,86. A prevalência de 
suspeição para DPM nos agentes socioeducadores dos CASE/
RS foi de 50,1%.

As questões do SRQ-20 com maior proporção de respos-
tas afirmativas foram: sente-se nervoso, tenso ou preocupado 
(68,5%), do grupo de sintomas Humor depressivo-ansioso; 
dorme mal (55,6%), do grupo de Sintomas somáticos; cansa-
-se com facilidade (51,4%) e encontra dificuldade em realizar 
com satisfação suas atividades diárias (50,4%), do grupo De-
créscimo de energia vital. A média de respostas afirmativas ao 
SRQ-20 foi de 6,86 (±4,28).

Na Tabela 2, identificaram-se significativamente maiores 
frequências para suspeição de DPM entre os agentes socio-
educadores do sexo feminino (55,7%) e naqueles com idade 
até 44 anos (58,5%). Para as demais variáveis não foram evi-
denciadas diferenças significativas entre os grupos avaliados e 
suspeição para DPM (p>0,05).

Tabela 1 –  Distribuição dos agentes socioeducadores do Rio Grande do Sul, segundo o grupo de sintomas e respostas positivas 
ao Self-Reporting Questionnaire-20 (SRQ-20), RS, 2011 (n=381)

Grupo de sintomas Questões SRQ-20*
SIM

n %

Humor depressivo-ansioso Sente-se nervoso(a), tenso(a) ou preocupado(a)? 261     68,5

Assusta-se com facilidade? 114 29,9

Tem se sentido triste ultimamente? 169 44,4

Tem chorado mais do que de costume? 80 21,0

Sintomas somáticos Tem dores de cabeça frequentes? 182    47,8

Dorme mal? 250 55,6

Tem sensações desagradáveis no estômago? 170 44,6

Tem má digestão? 166 43,6

Tem falta de apetite? 54 14,2

Tem tremores nas mãos? 65 17,1

Decréscimo de energia vital Você se cansa com facilidade? 196   51,4

Tem dificuldades para tomar decisões? 82 21,5

Encontra dificuldades para realizar com satisfação suas atividades diárias? 192 50,4

Tem dificuldades no serviço (seu trabalho é penoso, lhe causa sofrimento)? 170 44,6

Sente-se cansado o tempo todo? 169 44,4

Tem dificuldade de pensar com clareza? 101 26,5

Pensamentos depressivos É incapaz de desempenhar um papel útil em sua vida? 33      8,7

Tem perdido o interesse pelas coisas? 115 30,2

Tem tido a ideia de acabar com a vida? 25 6,6

Você se sente uma pessoa inútil, sem préstimo? 21 5,5

* Média= 6,86 (±4,28) e Mediana=7.
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Tabela 2 –  Prevalência de Distúrbios Psíquicos Menores (DPM) em agentes so-
cioeducadores, segundo as variáveis sociodemográficas, RS, 2011

Variáveis  
Sociodemográficas

DPM

Não Sim
p*

n % n %

Sexo (N= 380)
Masculino 95 56,5 73 43,5 0,018
Feminino 94 44,3 118 55,7

Faixa etária (N=372)
Até 44 anos 80 41,5 113 58,5 0,001
≥ 45 anos 105 58,7 74 41,3

Raça (N=380)
Branca 136 47,6 150 52,4 0,137
Outra 53 56,4 41 43,6

Escolaridade (N=363)
Ensino médio 86 51,8 80 48,2 0,558
Graduação 75 48,4 80 51,6
Pós-graduação 18 42,9 24 57,1

Situação Conjugal (N=379)
Casado/com companh. 122 50,0 122 50,0 0,945
Solteiro/sem companh. 67 49,6 68 50,4

Nº de filhos (N=380)
Nenhum filho 40 52,6 36 47,4 0,900
1 filho 62 50,8 60 49,2
2 filhos 55 47,8 60 52,2
3 ou mais filhos 32 47,8 35 52,2

*Teste Qui-quadrado

Tabela 3 –  Prevalência de Distúrbios Psíquicos Menores (DPM) em agentes socioeducadores, segundo as variáveis hábitos e 
saúde, RS, 2011

Variáveis Hábitos e Saúde

DPM

Não Sim
p*

n % n %

Tabagismo (N=379)
Nunca fumei 102 46,4 118 53,6 0,180
Fumei, mas parei 50 58,1 36 41,9
Sim, fumo 36 50,0 36 50,0

Suspeição para alcoolismo (CAGE)(N=337)
Não 160 53,2 141 46,8 0,053
Sim 13 36,1 23 63,9

Horas de sono
0 a 4 horas 5 31,3 11 68,8 0,311
5 a 8 horas 173 50,6 169 49,4
9 a 12 horas 12 52,2 11 47,8

Atividade física
Não 109 42,6 147 57,4 <0,0001
Sim 81 64,8 44 35,2

Tempo de lazer (N=378)
Não 21 25,0 63 75,0 <0,0001
Sim 78 75,0 26 25,0
Ás vezes 90 47,4 100 52,6

Quanto aos hábitos e saúde, verificou-
-se diferença estatisticamente significativa 
para suspeição de DPM entre os agen-
tes socioeducadores que não realizavam 
atividade física (57,4%), os que não 
possuíam tempo para o lazer (75%), os 
que faziam uso de medicação (61,4%) e 
aqueles que necessitaram de atendimento 
médico (56,9%) ou psicológico (72,7%). 
Observou-se ainda uma tendência entre 
os agentes que faziam uso de bebida al-
coólica de apresentarem suspeição para 
DPM (63,9%; p=0,053). As demais vari-
áveis não apresentaram diferença signifi-
cativa entre os grupos avaliados e DPM.

Na Tabela 4, observa-se diferença es-
tatisticamente significativa para suspeição 
de DPM entre os agentes socioeducado-
res que não estavam satisfeitos com o lo-
cal de trabalho (61,7%) e os que necessi-
taram de afastamento do trabalho de 25 a 
99 dias, por problemas de saúde (65,6%). 
Verificou-se, ainda, uma tendência entre 
os agentes que possuíam até 12 anos no 
cargo de apresentarem suspeição para 
DPM (53,3%; p=0,051). As demais vari-
áveis não apresentaram diferença signifi-
cativa entre os grupos avaliados e DPM 
(p>0,05).

Continua
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Tabela 4 –  Prevalência de Distúrbios Psíquicos Menores (DPM) em agentes socioeducadores, segundo as variáveis laborais, 
RS, 2011

Variáveis Laborais

DPM

Não Sim
p*

N % N %

Tempo de Trabalho na instituição
   Até 10 anos 96 45,7 114 54,3   0,072

   Mais de 10 anos 94 55,0 77 45,0

Tempo de trabalho como agente
   Até 12 anos 126 46,7 144 53,3 0,051

   Mais de 12 anos 64 57,7 47 42,3

Turno de trabalho
   Diurno 89 46,1 104 53,9 0,137

   Noturno 101 53,7 87 46,3

Tempo de trabalho no turno (N= 380)
   Até 8 anos 102 50,0 102 50,0 >0,999

   Mais de 8 anos 88 50,0 88 50,0

CH semanal
   Até 40 horas 125 48,6 132 51,4 0,489

   Mais de 40 horas 65 52,4 59 47,6

Outro emprego 
   Não 173 50,0 173 50,0 0,872

   Sim 17 48,6 18 51,4

CH outro emprego (N=35)
   Até 20 horas 13 52,0 12 48,0 0,521†

   Mais de 20 horas 4 40,0 6 60,0
Tempo de Trabalho outro emprego (N=35)
   Até 6 anos 11 57,9 8 42,1 0,229

   Mais de 6 anos 6 37,5 10 62,5
Trabalhadores na escala de trabalho (N=366)
   Suficiente 41 56,9 31 43,1 0,156

   Insuficiente 140 47,6 154 52,4
Satisfação com o local trabalho (N=369)
   Não 74 38,3 119 61,7 <0,0001
   Sim 112 63,6 64 36,4

Variáveis Hábitos e Saúde

DPM

Não Sim
p*

n % n %

Uso de medicação (N=376)
Não 97 69,3 43 30,7

<0,0001

Sim 91 38,6 145 61,4
Necessidade atendimento médico (N=373)

Não 57 75,0 19 25,0 <0,0001
Sim 128 43,1 169 56,9

Acompanhamento psicológico (N=372)
Não 150 62,5 90 37,5 <0,0001
Sim 36 27,3 96 72,7

*Teste Qui-quadrado

Continua

Tabela 3 (cont.)
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Observa-se na Tabela 5 que, apesar dos percentuais se-
rem maiores para suspeição de DPM entre os agentes socio-
educadores classificados no quadrante alta exigência e que 
possuíam baixo apoio social, não foi evidenciada diferença 
estatística significativa quando comparados ao grupo de traba-
lhadores que possuía alto apoio social (p>0,05).

DISCUSSÃO

A prevalência global de DPM dos agentes socioeducadores 
foi de 50,1%. Observa-se que foi superior à encontrada em es-
tudo realizado com agentes penitenciários (30,7%)(7), com tra-
balhadores da rede básica de saúde de Botucatu/SP (42,6%)
(14), com trabalhadores da zona urbana de Feira de Santana/
BA (25,2%)(7).

Entretanto, estudo realizado com professores da rede mu-
nicipal de Vitória da Conquista(6) apresentou prevalência de 
DPM superior (55,9%) à dos agentes socioeducadores. A se-
melhança dos percentuais desses dois estudos pode estar rela-
cionada à atuação tanto dos agentes, quanto dos professores, 
com uma população de adolescentes e, também, pelo fato de 
os agentes socioeducadores possuírem papel pedagógico(8) e 
de referência para os adolescentes na instituição.

Segundo o Programa de Execução de Medidas Socioedu-
cativas (PEMSEIS), os agentes participam das ações pedagógi-
co-terapêuticas, por meio de sugestões e ações que visem à 
eficiência destas(8). Nesse sentido, esses trabalhadores têm o 
compromisso de proteger, garantir a segurança e participar no 
processo educativo, oportunizando ao adolescente uma vida 
em sociedade.

Tabela 5 –  Distribuição dos agentes socioeducadores de acordo com apoio social, quadrantes do Modelo Demanda-Controle 
(MDC) e suspeição de Distúrbios Psíquicos Menores (DPM), RS, 2011

Apoio Social                             MDC

DPM

p*  Não Sim

n(%) n(%)

Baixo apoio social
MDC

Baixa exigência 16 (53,3) 14(46,7) 0,145

Trabalho passivo 16(40,0) 24(60,0)

Trabalho ativo 20(31,7) 43(68,3)

Alta exigência 15(30,0) 35(70,0)

Total 67(36,6) 116(63,4)

Alto apoio social
MDC

Baixa exigência 60(70,6) 25(29,4) 0,079

Trabalho passivo 25(62,5) 15(37,5)

Trabalho ativo 28(56,0) 22(44,0)

Alta exigência 10(43,5) 13(56,5)

Total 123(62,1) 75(37,9)

*Teste Qui-quadrado

Variáveis Laborais

DPM

Não Sim
p*

N % N %

Recebe capacitação (N=362)
   Não 101 50,8 98 49,2 0,204

   Sim 9 69,2 4 30,8

   Às vezes 68 45,3 82 54,7
Dias de afastamento (N= 374)
   Nenhum 74 61,7 46 38,3 0,011
   Até 9 dias 67 49,6 68 50,4

   10 a 24 dias 25 40,3 37 59,7

   25 a 99 dias 11 34,4 21 65,6
   100 a 365 dias 10 40,0 15 60,0

*Teste Qui-quadrado; †Teste Exato de Fisher.

Tabela 4 (cont.)
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Ao serem avaliadas individualmente, as questões do SRQ-
20 apresentaram-se com maior frequência de respostas afir-
mativas: “sente-se nervoso, tenso ou preocupado”; “dorme 
mal”; “cansa-se com facilidade”; “encontra dificuldade em 
realizar com satisfação suas atividades diárias”.  Destacam-se 
também “tem se sentido triste ultimamente”, “tem dificuldade 
no serviço, no emprego (seu trabalho é penoso, lhe causa 
sofrimento), “tem perdido o interesse pelas coisas”, “sente-se 
cansado o tempo todo” e “tem sensações desagradáveis no 
estômago”. Essas questões foram apresentadas de forma se-
melhante em estudo com docentes de Vitória da Conquista(6).

Os trabalhadores podem sofrer, em sua saúde, as repercus-
sões do trabalho (sobrecarga de trabalho, extensas jornadas 
de trabalho, mudanças no processo de organização do traba-
lho), as quais, por sua vez, favorecem o surgimento de diver-
sas patologias, entre elas os transtornos mentais, que podem 
variar desde transtornos leves a incapacitantes, dependendo 
da forma como o indivíduo reage às situações vivenciadas no 
trabalho(7). O trabalho pode tanto fortalecer a saúde mental, 
quanto levar a distúrbios que podem expressar-se individual 
como coletivamente, por meio de manifestações psicossomá-
ticas ou psiquiátricas(15).

Nesse sentido, é importante considerar o percentual de 
6,6% (n=25) de agentes que responderam afirmativamente 
para a questão do SRQ-20 “Tem tido a ideia de acabar com a 
vida?”. Esse dado evidencia o grau de sofrimento desses tra-
balhadores e, principalmente, a reflexão sobre a urgência de 
se pensar em estratégias para minimizar esse sofrimento. Para 
se identificar sinais de possibilidades de tentativa de suicídio, 
e promover a manutenção da vida dos agentes, é necessário a 
instituição propor momentos de escuta sensível, em que eles 
possam expressar seus sentimentos, necessidades e desejos. 
Assim, além de minimizar o sofrimento, esse espaço pode 
proporcionar bem estar, e auxiliar na resolução de conflitos 
do trabalhador.

No Brasil, poucos estudos sobre suicídios relacionados ao 
trabalho têm sido publicados, apesar de estarem presentes em 
nossa sociedade. Destaca-se a necessidade urgente de medidas 
preventivas para superar formas perversas de gestão, que são re-
veladas como as principais responsáveis pelos eventos fatais(15).

Características como ser do sexo feminino (55,7%) e com 
faixa etária até 44 anos (58,5%) mostraram serem significati-
vas para suspeição de DPM entre os agentes socioeducadores. 
A maior prevalência de DPM em mulheres também é obser-
vada em estudos com trabalhadoras de enfermagem (33,3%)
(4) e em unidade de emergência (27,5%)(16).

No presente estudo, observou-se maior percentual de mu-
lheres desenvolvendo a função de agente socioeducadora nos 
CASEs/RS. Estudo(7) destaca que, por razões culturais, as mu-
lheres são mais vulneráveis às tensões do trabalho em peniten-
ciárias, o que reflete em menor capacidade para reagir a essas 
tensões. Ainda, é relatado sobre a necessidade imperiosa de 
manter a autoridade, fato que pode ser altamente desgastante 
para elas(7). Essas tensões ocorrem nas penitenciárias, porém 
os CASEs mantêm uma estrutura e tensões muito semelhantes 
às de um presídio. As mulheres que ali trabalham necessitam 
impor autoridade e, muitas vezes, também força física. Todas 

essas situações abordadas assinalam os diferentes aspectos do 
trabalho feminino nos CASEs que podem ou não favorecer o 
desenvolvimento de distúrbios psíquicos.

A suspeição para DPM esteve associada com a falta de 
atividade física e de tempo para lazer. Com relação a não 
realizarem atividade física, os resultados corroboram com os 
outros estudos(5,7). A associação entre DPM, indisponibilida-
de de tempo para lazer e ausência da realização de esporte 
pode revelar a importância dessas atividades na redução das 
tensões advindas do ambiente de trabalho(7). Ou ainda o con-
trário, aqueles que não realizam atividades de lazer apresen-
tam DPM, o que leva ao isolamento, sintomas depressivos, 
ansiedade e tristeza.

Os agentes que utilizavam medicação, que necessitavam 
de atendimento médico e de acompanhamento psicológico 
no último ano apresentaram diferença estatisticamente signi-
ficativa na ocorrência de DPM, quando comparados aos que 
não necessitaram de nenhum desses artifícios. Tendo em vista 
que os medicamentos mais utilizados pelos agentes foram os 
antidepressivos (n=63) e os ansiolíticos (n=29), isso remete 
para o uso desses fármacos devido aos DPM, e à necessidade 
de reestabelecer as condições mentais do indivíduo.

No que se refere ao atendimento psicológico, ele pode de-
correr da necessidade de existir um espaço onde este traba-
lhador possa expor suas angústias, medos, ansiedades, tanto 
relacionados ao trabalho quanto à vida privada. Para isso, ele 
busca em um psicólogo o apoio para minimizar os potenciais 
desencadeadores desses sintomas.

Ainda a necessidade de uso de medicamentos, de atendi-
mento médico e psicológico pode estar relacionada às cargas 
de trabalho e ao alto grau de sofrimento psíquico no trabalho. 
Isso ocorre pela percepção de desvalorização, por parte da 
instituição, em desenvolver políticas de saúde no trabalho, 
pelas péssimas condições de trabalho e pela falta de infraes-
trutura, as quais foram identificadas em estudo com agentes 
socioeducadores sobre cargas psíquicas(9).

A satisfação com o local de trabalho mostrou relação signi-
ficativa com a suspeição de DPM. Os agentes socioeducado-
res insatisfeitos com o local de trabalho apresentaram maior 
percentual de DPM (61,7%). A insatisfação no trabalho pode 
levar a consequências como absenteísmo, diminuição do ren-
dimento, reclamações, tendo um efeito negativo sobre a saú-
de mental e física dos trabalhadores.

No que tange ao absenteísmo, o afastamento do trabalho 
por problemas de saúde apresentou associação com suspei-
ção para DPM. Nesse sentido, a Organização Mundial de 
Saúde adverte que as doenças mentais são responsáveis por 
cinco das dez principais causas de afastamento do trabalho no 
Brasil – sendo a primeira delas a depressão. As doenças oste-
omusculares relacionadas ao trabalho e os transtornos men-
tais estão entre as causas mais frequentes de afastamento no 
trabalho entre os brasileiros(2), da mesma forma ocorre com o 
número de notificações de doenças relacionadas ao trabalho 
no Rio Grande do Sul(1).

É importante destacar que, neste estudo, os agentes com 
suspeição para alcoolismo (CAGE) apresentaram maior per-
centual (63,9%; p=0,053) de DPM. O uso abusivo de álcool 
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e drogas constitui um problema grave de saúde pública, sendo 
diretamente relacionado à produção de acidentes e de violên-
cia. A interação álcool/trabalho tem suscitado preocupações, 
por conta do efeito direto sobre os sistemas nervosos central e 
periférico, produzindo alterações de importantes funções da 
cognição, principalmente em atividades que exigem alto grau 
de atenção, concentração e raciocínio para o seu bom desem-
penho(17), como é o caso dos agentes socioeducadores.

A presença de apoio social tem sido associada aos melho-
res níveis de saúde, pois elevados níveis de apoio agem como 
fator de proteção diante dos riscos de doenças provocadas, 
por exemplo, pelo estresse(18). Então, o fato de o trabalhador 
possuir apoio social no ambiente de trabalho torna-se um 
fator de proteção tanto da saúde física quanto mental deste 
indivíduo, o que inclui os DPMs. As relações de apoio no 
trabalho, tanto por parte dos colegas quanto das chefias, fa-
vorecem para a resolução de problemas, contribuem para a 
redução do estresse, além de favorecerem o bem-estar e a saú-
de dos trabalhadores. Assim sendo, é uma relação de apoio 
mutuamente benéfica.

Nesta pesquisa, a maior parcela de agentes socioeducado-
res foi classificada no grupo com baixo apoio social (63,4%). 
Verificou-se que 70% dos agentes classificados no quadrante 
alta exigência e com apoio social baixo apresentavam suspei-
ção para DPM. Por outro lado, outra importante observação 
deste estudo foi de que 56,5% dos agentes classificados em 
alta exigência, apesar de referirem alto apoio social, apresen-
taram suspeição de DPM.

Estudo com agentes socioeducadores constatou que o rela-
cionamento interpessoal era problemático entre esses trabalha-
dores. Os agentes revelaram dificuldades no trabalho em equipe, 
além do déficit de recursos humanos(9). Esses relacionamentos 
interpessoais conflituosos dificultam as relações de apoio no tra-
balho, e consequentemente favorecem o adoecimento.

CONCLUSÕES

A prevalência de suspeição para DPM em agentes socio-
educadores dos CASEs do Rio Grande do Sul foi de 50,1%. 
Dos pesquisados, 55,6% dormiam mal, 68,5% sentiam-se 
nervosos, tensos ou preocupados, 50,4% encontravam difi-
culdade em realizar com satisfação suas atividades diárias e 
51,4% se cansavam com facilidade. Mostraram-se associadas 
à suspeição de DPM: ser do sexo feminino, ter idade até 44 
anos, não realizar atividade física, não possuir tempo para o 
lazer, fazer uso de medicação, necessitar de atendimento mé-
dico e de acompanhamento psicológico, não estar satisfeito 
com o local de trabalho e necessitar de 25 a 99 dias de afas-
tamento do trabalho.

O ambiente laboral pode ser considerado um espaço privi-
legiado para que os trabalhadores e gestores planejem e colo-
quem em prática ações com vistas à promoção e proteção da 
saúde. Essa iniciativa proporciona a responsabilização com-
partilhada entre os coordenadores, chefias e trabalhadores.

A promoção da saúde deve estar articulada aos serviços 
de segurança e saúde do trabalhador, a fim de proporcionar 
não somente o tratamento de doenças advindas do trabalho, 
mas ações que possam promover o bem-estar biopsicossocial 
dos trabalhadores. O Serviço de Saúde do Trabalhador deve 
ter atuação multiprofissional, tendo a enfermagem papel fun-
damental nas ações de promoção da saúde e de bem-estar 
destes trabalhadores. Ao enfermeiro, envolvido nesta área, 
cabe manter ações de vigilância contínua e sistemática, a fim 
de detectar, conhecer, pesquisar e analisar os fatores deter-
minantes e condicionantes dos agravos à saúde dos trabalha-
dores. Além disso, deve estar atento e vigilante às condições 
e ao ambiente de trabalho, com o intuito de poder realizar 
intervenções que possam proporcionar a saúde, o bem-estar e 
qualidade de vida aos trabalhadores.
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